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DISPÕE SOBRE A GRATUIDADE DO TRASLADO
INTERMUNICIPAL  DE  CADÁVERES  OU
RESTOS MORTAIS HUMANOS POR ÓBITOS DE
PACIENTES  REGULADOS  PELA  CRUE  -
CENTRAL  DE  REGULAÇÃO  DO  ESTADO  DE
MATO GROSSO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

        A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO, tendo em vista o que dispõe o Art.
42 da Constituição Estadual, aprova e o Governador do Estado sanciona a seguinte lei:

   

Art. 1º O traslado intermunicipal de cadáveres ou restos mortais humanos por óbitos de pacientes regulados
pela CRUE - Central de Regulação do Estado de Mato Grosso, é gratuito como dever do Estado através da
ação conjunta da Secretaria de Estado de Saúde - SES e Secretária de Estado de Trabalho e Assistência
Social (SETASC).

Art. 2º Todos os serviços funerários preparatórios e de traslado serão apoiados e garantidos na origem do
óbito pelo Serviço Social da SETASC, que poderá fazer convênio com as empresas de serviços funerários
que tenham sede matriz no Estado de Mato Grosso.

Art. 3º O traslado intermunicipal de cadáveres e restos mortais humanos, deve ser feito em urna funerária,
seguindo as normas vigentes e sujeitar-se-ão, na forma da legislação pertinente, à fiscalização sanitária.

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

O tratamento fora de município quer estadual ou interestadual, é a exceção ao ideal da saúde pública, no
entanto, considerando a grandeza territorial do Brasil e em particular do nosso Estado de Mato Grosso,
também a juventude da Nação, menos de 600 (seiscentos) anos de descoberta e 130 (cento e trinta) anos de
República Federativa, é um meio possível de socorro aos necessitados com a instalação de hospitais

1



Projeto de lei - tw3swej4

Estado de Mato Grosso
Assembleia Legislativa

regionais para atendimentos em graus maiores de complexidade.

É uma garantia, na maioria dos casos, através do SUS, o tratamento médico a pacientes portadores de
doenças não tratáveis no município de origem por falta de condições técnicas. Entram estes pacientes como
clientes do sistema de regulação de pacientes do Estado.

A regulação de pacientes é uma ferramenta de democratização do acesso, onde, por exemplo, um paciente
do município de Vila Rica, nordeste do Mato Grosso, na tríplice fronteira com os estados do Pará e do
Tocantins, a mais de 1.260km da Capital, tem o mesmo direito a ser internado no Hospital Estadual Santa
Casa, que procede atendimentos nas áreas de oncologia (tratamento de câncer), nefrologia (hemodiálise),
UTI Adulto, Pediátrica e Neonatal, Pronto Atendimento Infantil, cirurgias pediátricas e cirurgia geral.

Quando ocorre o óbito de um paciente para a família é um dos momentos mais tristes.

Pode-se dizer, para a grande maioria, é uma tragédia, pois fora do domicílio, o que fazer? Vem a pergunta, o
que fazer? Quero sepultar meu parente no nosso domicílio?

O translado do corpo de uma cidade para outra congrega dois problemas imediatos: a falta de solidariedade
entre empresas e pessoas e a escassez financeira dos parentes mais próximos para realizar o translado. Aí
tem que entrar o Estado a socorrer o seu ente querido, dando o apoio necessário para a preparação e o
traslado do cadáver.

Em face dos argumentos mencionados e por entender que a medida se revela justa e oportuna, conto com o
apoio dos nobres colegas para aprovação do projeto de lei.

 

Edifício Dante Martins de Oliveira
Plenário das Deliberações “Deputado Renê Barbour” em 07 de Fevereiro de 2023

 

Eduardo Botelho
Deputado Estadual
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